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APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  –
COBRANÇA  INDEVIDA  –  INSCRIÇÃO  NOS  ÓRGÃOS
RESTRITIVOS  DE  CRÉDITO  E  PROTESTO  –  DÍVIDA
PAGA – DANO MORAL IN RE IPSA – DESNECESSIDADE
DE PROVA – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 333 DO
CPC  –  TEORIA  DO  RISCO  DA  ATIVIDADE  –
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  –  IRRELEVÂNCIA  DA
DISCUSSÃO  SOBRE  CULPA  –  NÃO  PROVADA  A
RESPONSABILIDADE  DE  TERCEIRO  –  QUANTUM
INDENIZATÓRIO – VALOR QUE DEVE SER RAZOÁVEL E
PROPORCIONAL  À  EXTENSÃO  DO  DANO  E
CAPACIDADE ECONÔMICA DO OFENSOR - SENTENÇA
IRRETOCÁVEL - DESPROVIMENTO DO RECURSO.        

Presentes o ato ilícito, o dano e o nexo causal entre ambos,
é  devida  a  indenização  pelos  danos  morais  advindos  do
protesto  indevido  seguido  de  inscrição  nos  cadastros
restritivos de crédito visando cobrança de dívida paga.

O  quantum  indenizatório  arbitrado  em  favor  da  pessoa
moralmente ofendida deve ser fixado em termos razoáveis e
proporcionais,  para  não  ensejar  enriquecimento  ilícito  da
vítima, observados a dimensão do dano,  as circunstâncias
em que se encontra a vítima e a capacidade econômica do
ofensor.

Bem  observadas  as  nuances  do  caso  concreto  e
interpretado corretamente o direito aplicável à espécie, deve
ser  mantida  a  sentença  que  condenou  o  promovido  ao
pagamento de indenização pelo dano moral sofrido ante a
cobrança indevida.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.  

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  ATACADAN
Distribuidora de Alimentos Ltda contra a sentença prolatada pelo Juízo da 12ª
Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital  nos  autos  da  Ação  Declaratória  de
Inexistência de Débito c/c indenização por danos morais ajuizada por Zenilton
da Silva Cavalcanti em face da Apelante.

Na peça inicial,  o autor alegou que mantinha relação comercial
com  a  promovida,  adquirindo  mercadorias  no  valor  de  R$  1.050,00,  cujo
pagamento  ocorreu  mediante  a  compensação,  em  sua  conta-corrente  nº.
134531 junto ao Banco Bradesco S/A,  do  cheque nº.  000571.  Contudo,  foi
surpreendido com a inclusão do seu nome no SERASA e o protesto da dívida,
respondendo por débito inexistente, o que lhe gerou dano moral indenizável.

Ao contestar, a empresa promovida suscitou que agiu sem má-fé,
tendo  ocorrido  apenas  um erro  de sistema,  que gerou  a  emissão  de  duas
duplicatas relativas a uma única venda. Além disso, afirmou que, ao saber do
fato, solicitou o imediato cancelamento do protesto.    

Sentenciando,  o  magistrado  julgou  procedente  o  pedido  para
condenar o promovido ao pagamento de R$ 6.000,00 a título de danos morais,
corrigido pelo INPC a partir da decisão e acrescido de juros de mora de 1% ao
mês,  e  declarar  a  inexistência  do  débito  descrito  na  inicial  no  valor  de  R$
1.050,00. Condenou o Promovido ao pagamento de honorários advocatícios no
valor de 15% sobre o valor da condenação.

Inconformada, a parte ré Apela argumentando que:

a) em nenhum momento emitiu duplicatas em duplicidade, pois o
protesto  e  a  inscrição indevida  no nome do autor  no  cadastro  restritivo  de
crédito  foram  realizados  pelo  Banco  Bradesco  S/A,  por  causa  de  erro  no
sistema;

b) ao tomar conhecimento do fato narrado na peça exordial,  a
apelante  requereu  imediatamente  a  baixa  do  protesto  junto  ao  Cartório
Extrajudicial, o que efetivamente ocorreu em 15/10/2013, alguns meses após o
equívoco do Banco;

c) não há responsabilidade do réu, pois o risco da atividade de
cobrança  pertence  ao  Banco,  o  qual  deveria  ter  se  certificado  de  que  o
pagamento do título havia sido regularmente realizado, caracterizando erro de
terceiro;
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d) não há nexo causal, pois o ato ilícito foi praticado por terceiro,
não se vislumbrando culpa, tampouco dolo por parte da empresa promovida, a
qual não realizou o protesto do título, mas sim o Banco;

e)  não  há  dano  moral,  pois  não  provado  qualquer
constrangimento ou humilhação suportados em razão dos fatos,  cabendo a
quem alega a produção de prova (art. 333 do CPC 1973);

f)  a quantificação do dano merece reforma porque excessivo o
valor arbitrado, configurando enriquecimento indevido, impondo-se observar a
condição econômica do apelado e o exíguo tempo no qual o nome dele ficou
inscrito nos órgãos de proteção ao crédito, além de considerada a extensão do
dano  (art.  944  do  CC/02)  e  os  postulados  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade. 

Por  fim,  requer  a  reforma  da  sentença  a  fim  de  que  sejam
julgados  improcedentes  os  pedidos  autorais  ou  reduzido  o  quantum
indenizatório. 

Não  apresentadas  contrarrazões,  consoante  certidão  de  fl.  86-
verso. 

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  absteve-se  de  opinar,  por
considerar  ausentes  as  situações  ensejadoras  de  manifestação  ministerial
obrigatória, fls.92/93.

VOTO

Antes  de  adentrar  no  exame  do  recurso,  entendo  necessário
anotar  a  posição jurídica acerca da aplicação,  ou não,  do Novo Código de
Processo Civil  (Lei nº.  13.105/2015, com alterações da Lei nº.  13.256/2016)
neste processo pendente.

No caso dos autos, a decisão foi  prolatada no dia 20/10/2014,
sendo o recurso interposto no dia 15/01/2015, data anterior à vigência do Novo
Código de Processo Civil1, devendo, portanto, atender aos ditames do antigo
diploma de 1973, sob pena de malferir-se os artigos 1º, 14 e 1.046, todos do
CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição
Federal. 

Sendo assim, passo à apreciação de recurso à luz do CPC 1973.
Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  notadamente  o

preparo e a tempestividade, conheço o recurso.
1O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo final
do prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, § 1º, da Lei
Complementar  nº.  95/98,  que regula a elaboração,  redação,  alteração e consolidação das lei  brasileiras.  Logo,  a
entraga em vigor se dá no dia subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse sentido o
Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março de 2016.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
3



Apelação Cível nº 0028439-87.2013.815.2001

Dos fatos narrados, restaram provados; a) o pagamento do débito
no vencimento acordado, fl.14 b) a cobrança por meio de protesto (fl. 16) e a
inscrição  nos  cadastros  restritivos  de  crédito  no  dia  25/03/2013,  fl.  17,
documentos não contestados pelo réu. 

De  igual  modo,  incontroversa  a  cobrança  por  dívida  paga,
afirmada pelo autor e reiterado pela promovida em sua contestação, que se
limitou  a  consignar  a  ausência  de  má-fé  e  o  erro  do  sistema,  gerando  a
emissão de duas duplicatas relativas a uma única venda. 

Além  disso,  ao  afirmar  o  erro  e  retirar  espontaneamente  o
protesto e a inscrição indevidos no curso da demanda, a promovida praticou
ato de reconhecimento parcial do pedido, limitando a controvérsia à existência
ou não de dano moral indenizável.

Assim, as alegações recursais constantes nos itens “a”, “c” e “d”,
correspondem a inovação recursal, vedada pelo ordenamento jurídico, já que a
tentativa da Apelante de transferir sua responsabilidade a terceiro, no caso, o
Banco a quem incumbiu da cobrança de seus créditos, além ser matéria nova,
não trazida nem discutida em primeiro grau, é contrária a teoria do risco da
atividade, adotada pelo CDC, plenamente aplicável ao caso.

Outrossim, o STJ já sumulou entendimento no sentido de que "O
endossatário de título de crédito por endosso-mandato só responde por danos
decorrentes de protesto indevido se extrapolar os poderes de mandatário". (S.
476)

Não há que se falar, portanto, acerca de culpa, na caracterização
do dano moral no caso dos autos. 

Inicialmente, cumpre ressaltar que, para configuração do dever de
indenizar é preciso a conjugação de três requisitos: ato ilícito, dano e nexo de
causalidade.

O ato ilícito, consubstanciado na cobrança indevida de dívida já
paga, encontra-se sobejamente comprovado nos autos, além de confirmada a
cobrança e o pagamento pelo réu.  Nesse sentido,  atendeu o autor  ao que
determina o art. 333 do CPC/1973.

O dano  moral  independe  de  prova,  pois  é  presumido  o  abalo
psicológico, bem como a situação vexatória e o abalo de crédito decorrentes
dos  procedimentos  de  cobrança  quando,  de  fato,  o  autor  não  ostentava  a
condição de devedor perante a empresa promovida. 

O nexo de causalidade existe, igualmente, pois o promovido não
se desincumbiu  de provar  as  suas alegações no sentido  de ser  a  conduta
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imputável a terceiro, tampouco qualquer outra causa impeditiva, modificativa ou
extintiva do direito autoral. 

No que se refere ao quantum indenizatório, é assente na doutrina
e na jurisprudência que a honra do cidadão deve ser compensada segundo
parâmetros de proporcionalidade e razoabilidade.

Cumpre ressaltar que a reparação moral deve ser proporcional à
intensidade da dor, que, a seu turno, relaciona-se com a importância da lesão
para quem a sofreu. Não se pode perder de vista, porém, que à satisfação
compensatória soma-se também o sentido punitivo da indenização, de maneira
que assume especial relevo, na fixação do quantum indenizatório, a situação
econômica do causador do dano.

A indenização deve ter para a vítima, um efeito de terapia, quando
não  para  cessar  em  definitivo,  ao  menos  para  amenizar  ou  auxiliar  na
diminuição da dor moral. Do mesmo modo, é necessário que a condenação
tenha repercussão nas atitudes futuras do agente, especialmente nos casos
em que o dano é de ordem extrapatrimonial, pois é preciso inibir novas práticas
ofensivas.

O quantum indenizatório de dano moral, portanto, deve ser fixado
em  termos  razoáveis  e  proporcionais,  para  não  ensejar  enriquecimento
indevido da vítima, observados a dimensão do dano,  as circunstâncias em que
se encontra a vítima e a capacidade econômica do ofensor.

Em casos semelhantes, o STJ já decidiu:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PROTESTO  INDEVIDO  DE  DUPLICATAS.  ENDOSSO-
MANDATO. DANO MORAL. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. [...]

3.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  firmou
entendimento no sentido de que o protesto indevido gera,
por si só, o dever de indenizar e constitui dano moral 'in re
ipsa'. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no
Ag n.º904.839/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, DJe 14/05/2015.)

AGRAVO INTERNO.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROTESTO  INDEVIDO  DE  DUPLICATA.    REVISÃO.
SÚMULA  7/STJ.    DANO  MORAL  INDENIZÁVEL.
COMPROVAÇÃO.   DESNECESSIDADE.   IN  RE  IPSA
PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  Rever a conclusão do Tribunal estadual de que o protesto
foi  indevido  demandaria  o  reexame  da  matéria  fática,
providência vedada pela Súmula 07/STJ.
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2.  Nessas hipóteses de protesto indevido,  é desnecessária
a comprovação do dano moral indenizável, por se tratar de
fato por si só capaz de configurá-lo. Precedentes.

3.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento."  (AgInt  no
AREsp  n.º  848.065/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 23/08/2016.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  PROTESTO
INDEVIDO.  DÍVIDA  QUITADA.  REEXAME  DE  PROVAS.
INVIABILIDADE.   INDENIZAÇÃO  POR DANOS  MORAIS.
RAZOABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1.  A reforma do julgado no tocante à responsabilidade da
recorrente pelos danos morais ocasionados em virtude do
indevido  protesto  de  título  demandaria  o  reexame  do
contexto fático-probatório, procedimento vedado na estreita
via do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

2.  O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da
Súmula nº 7/STJ,  tem reexaminado o montante fixado pelas
instâncias  ordinárias  a  título  de  danos  morais  apenas
quando irrisório ou abusivo,  circunstâncias inexistentes no
presente caso, em que o valor foi arbitrado em R$ 10.000,00
(dez mil reais).

3.  Agravo  regimental  não  provido."  (AgRg  no  AREsp  n.º
764.076/RS,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 31/03/2016 - sem grifos
no original.)

No caso concreto, a dívida cobrada, referente à fatura de compra
de mercadorias no valor de R$ 1.050,00 já havia sido paga desde 06/03/2013,
sendo  cobrada  indevidamente  no  dia  25/03/2013  e  somente  retiradas  as
restrições em 25/10/2013, fl. 38, ressaltando-se que a prova foi produzida pelo
próprio promovido.

Verifico, do exame dos autos, que o ato ilícito perpetuou-se por
mais  de  seis  meses,  antes  de ser  reconhecido o  defeito  pelo  promovido e
retiradas as restrições. 

Desse modo, a alegação recursal (item “b” do relatório) no sentido
de  que  prontamente  retirou  os  gravames  não  é  suficiente  para  eximir  a
responsabilidade do ofensor, servindo tão somente para adequar a indenização
à consideração do grau de maior ou menor reprovação de sua conduta diante
dos fatos, o que entendo ter sido bem analisado pelo Juízo primevo ao fixar o
montante em R$ 6.000,00. 

A extensão/gravidade do dano se extrai da evidente cobrança de
dívida paga, em valor considerável (R$ 1.050,00), tratando-se de pessoa física
consumidora de bens e serviços, o que causa prejuízo à honra subjetiva do
autor,  prolongado por diversos meses e somente dirimido após ingresso no
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Poder Judiciário. 

Não observo, por seu turno, que as condições pessoais da vítima,
sopesadas em face do valor indenizatório concedido pela sentença, acabem
por redundar em enriquecimento ilícito, razão pela qual afasto a tese recursal
de excesso no  quantum   (item “f” do relatório”, consignando que a sentença
está adequada ao método de arbitramento bifásico, porque atenta ao interesse
jurídico  lesado,  os  precedentes  jurisprudenciais  semelhantes  e  às
circunstâncias peculiares do caso concreto.  

Nesta senda, reputo o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) como
justo, razoável e proporcional ao dano (nome incluído no SERASA em razão de
dívida  já  paga  e  manutenção  indevida  por  mais  de  seis  meses  após  a
quitação), às condições da vítima (pessoa física beneficiária da gratuidade da
Justiça,  sem  indicações  nos  autos  de  proeminente  situação  econômico-
financeira)  e  da  ofensora  (empresa  atacadista  de  produtos  alimentícios,
bebidas, produtos de limpeza e higiene doméstica, atuante há mais de seis
anos no mercado, fl.  66), sendo capaz de compensar o constrangimento da
parte autora e suficiente para servir de alerta à ré/apelante.

Face ao exposto, DESPROVEJO O APELO INTERPOSTO PELA
PROMOVIDA, mantendo a sentença integralmente. 

É como voto.   

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado
para  substituir  o Des.  José  Ricardo  Porto) e  o  Des.  Leandro  dos  Santos.
Presente  à  sessão  o Exmº.  Dr.  Herbert  Douglas  Targino, Procurador de
Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 28 de
novembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/06
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